
Ementa e Acórdão

31/03/2016 PLENÁRIO

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 23.457 PARANÁ

RELATOR : MIN. TEORI ZAVASCKI

RECLTE.(S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
RECLDO.(A/S) : JUIZ FEDERAL DA 13ª VARA FEDERAL DE 

CURITIBA/PR 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

EMENTA:  RECLAMAÇÃO. CONSTATAÇÃO DO ENVOLVIMENTO 
DE AUTORIDADES COM PRERROGATIVA DE FORO, INCLUSIVE A 
PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA.  INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA. 
CONCRETA PROBABILIDADE DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ART.  102,  I,  B,  DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LEVANTAMENTO DE SIGILO DO 
CONTEÚDO  DAS  CONVERSAS  INTERCEPTADAS.  REMESSA  DOS 
AUTOS  AO  STF  PARA  ANÁLISE  DO  INTEIRO  TEOR  DAS 
INVESTIGAÇÕES. LIMINAR DEFERIDA. DECISÃO REFERENDADA. 

1. Segundo  reiterada  jurisprudência  desta  Corte,  cabe  apenas  ao 
Supremo Tribunal Federal, e não a qualquer outro juízo, decidir sobre a 
cisão de investigações envolvendo autoridade com prerrogativa de foro 
na Corte, promovendo, ele próprio, deliberação a respeito do cabimento e 
dos contornos do referido desmembramento.

2. No caso em exame, não tendo havido prévia decisão desta Corte 
sobre a cisão ou não da investigação ou da ação relativamente aos fatos 
indicados, envolvendo autoridades com prerrogativa de foro no Supremo 
Tribunal Federal, fica delineada, nesse juízo de cognição sumária, quando 
menos, a concreta probabilidade de violação da competência prevista no 
art. 102, I, b, da Constituição da República.

3.  Embora  a  interceptação  telefônica  tenha  sido  aparentemente 
voltada a pessoas que não ostentavam prerrogativa de foro por função, o 
conteúdo  das  conversas  –  cujo  sigilo,  ao  que  consta,  foi  levantado 
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incontinenti,  sem  nenhuma  das  cautelas  exigidas  em  lei  –  passou  por 
análise que evidentemente não competia ao juízo reclamado.

4. A existência concreta de indícios de envolvimento de autoridade 
detentora de foro por prerrogativa de função nos diálogos interceptados 
impõe a remessa imediata ao Supremo Tribunal Federal, para que, tendo 
à sua disposição o inteiro teor das investigações promovidas, possa, no 
exercício de sua competência constitucional, decidir acerca do cabimento 
ou não do seu desmembramento, bem como sobre a legitimidade ou não 
dos atos até agora praticados. 

5.  Liminar  deferida.  Decisão  referendada,  por  seus  próprios 
fundamentos.

      A C Ó R D Ã O
                                        

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a  Presidência  do 
Ministro  RICARDO  LEWANDOWSKI,  na  conformidade  da  ata  de 
julgamentos  e  das  notas  taquigráficas,  por  maioria,  em  referendar  a 
medida cautelar concedida pelo Relator, vencidos, em parte, os Ministros 
Marco Aurélio e Luiz Fux, e, por unanimidade, determinar a execução da 
decisão liminar independentemente da publicação do acórdão. Ausente, 
justificadamente, o Ministro Gilmar Mendes, participando, em Portugal, 
do IV Seminário Luso-Brasileiro  de Direito,  promovido pela  Escola de 
Direito de Brasília do Instituto Brasiliense de Direito Público (EDB/IDP) e 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL). Falou, pela 
Reclamante,  o  Ministro  José  Eduardo  Cardozo,  Advogado-Geral  da 
União.

                                   
Brasília, 31 de março de 2016.
    

     Ministro TEORI ZAVASCKI
           Relator

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 10702695.

Supremo Tribunal Federal

RCL 23457 MC-REF / PR 

incontinenti,  sem  nenhuma  das  cautelas  exigidas  em  lei  –  passou  por 
análise que evidentemente não competia ao juízo reclamado.

4. A existência concreta de indícios de envolvimento de autoridade 
detentora de foro por prerrogativa de função nos diálogos interceptados 
impõe a remessa imediata ao Supremo Tribunal Federal, para que, tendo 
à sua disposição o inteiro teor das investigações promovidas, possa, no 
exercício de sua competência constitucional, decidir acerca do cabimento 
ou não do seu desmembramento, bem como sobre a legitimidade ou não 
dos atos até agora praticados. 

5.  Liminar  deferida.  Decisão  referendada,  por  seus  próprios 
fundamentos.

      A C Ó R D Ã O
                                        

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a  Presidência  do 
Ministro  RICARDO  LEWANDOWSKI,  na  conformidade  da  ata  de 
julgamentos  e  das  notas  taquigráficas,  por  maioria,  em  referendar  a 
medida cautelar concedida pelo Relator, vencidos, em parte, os Ministros 
Marco Aurélio e Luiz Fux, e, por unanimidade, determinar a execução da 
decisão liminar independentemente da publicação do acórdão. Ausente, 
justificadamente, o Ministro Gilmar Mendes, participando, em Portugal, 
do IV Seminário Luso-Brasileiro  de Direito,  promovido pela  Escola de 
Direito de Brasília do Instituto Brasiliense de Direito Público (EDB/IDP) e 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL). Falou, pela 
Reclamante,  o  Ministro  José  Eduardo  Cardozo,  Advogado-Geral  da 
União.

                                   
Brasília, 31 de março de 2016.
    

     Ministro TEORI ZAVASCKI
           Relator

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 10702695.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 2 de 3



Extrato de Ata - 31/03/2016

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 23.457
PROCED. : PARANÁ
RELATOR : MIN. TEORI ZAVASCKI
RECLTE.(S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
RECLDO.(A/S) : JUIZ FEDERAL DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA/PR
ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Decisão: O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar 
concedida  pelo  Relator,  vencidos,  em  parte,  os  Ministros  Marco 
Aurélio e Luiz Fux, e, por unanimidade, determinou-se a execução 
da  decisão  liminar  independentemente  da  publicação  do  acórdão. 
Ausente, justificadamente, o Ministro Gilmar Mendes, participando, 
em Portugal, do IV Seminário Luso-Brasileiro de Direito, promovido 
pela Escola de Direito de Brasília do Instituto Brasiliense de 
Direito  Público  (EDB/IDP)  e  pela  Faculdade  de  Direito  da 
Universidade de Lisboa (FDUL). Falou, pela Reclamante, o Ministro 
José  Eduardo  Cardozo,  Advogado-Geral  da  União.  Presidiu  o 
julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 31.03.2016.

Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes 
à sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, 
Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Teori Zavascki, 
Roberto Barroso e Edson Fachin.

 Vice-Procuradora-Geral da República, Dra. Ela Wiecko Volkmer 
de Castilho.

 
p/ Maria Sílvia Marques dos Santos

Assessora-Chefe do Plenário
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